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MUNICÍPIO DE TORITAMA 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

 

 

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS CONSOLIDADAS 
 (ANEXO 15 – DEMONSTRATIVO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DA LEI Nº 4.320/64 -  MCASP) 

 
a) INFORMAÇÕES GERAIS: 

 
Nome do órgão ou entidade: 
Município de Toritama – PE 
Natureza jurídica (conforme código da RFB): 
124-4 - Município. 
CNPJ: 
11.256.054/0001-39 
Domicílio do órgão ou entidade: 
Avenida Dorival José Pereira, nº 1370 – Parque das Feiras – Toritama – CEP: 55.125.000. 
Natureza das operações e principais atividades do órgão ou entidade: 
O Município de Toritama concebido quanto a natureza jurídica perante a Receita Federal do Brasil através do código 124-4 “Município” possui como atividade 
principal “a administração pública geral”. Tem como atividade principal a manutenção das ações e serviços públicos municipais, bem como a realização de 
investimentos necessários no serviço público e infraestrutura urbana. A natureza de suas operações deriva da arrecadação de tributos e demais receitas correntes, 
além de repasses dos governos estadual e federal através dos repasses fundo a fundo ou de convênios (receitas de capital). A população estimada pelo IBGE é de 
44.189 habitantes, tendo como coeficiente do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) o índice de 2,0. Durante o exercício de 2017 a execução orçamentária 
foi feita baseada na Lei Municipal nº 1.545 de 14 de novembro de 2016 (LOA 2017).  
Declaração de conformidade com a legislação e com as normas de contabilidade aplicáveis: 
Este balanço contábil foi elaborado de acordo com a estrutura definida na Lei Federal nº 4.320/64, atualizado pela Portaria STN nº 840/2016 que estabeleceu o 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) 7ª Edição. Os registros contábeis estão aderentes as regras estabelecidas nas Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), com destaque para a NBC TSP Estrutura Conceitual e NBC 
TSP 16.6 RI. As situações contábeis não previstas na legislação e nas normas de contabilidade foram tratadas segundo as regras do International Federation of 
Accountants (IFAC) através das International Public Sector Accounting Standards (IPSAS) das quais destacamos a de número 9, 12, 16, 17, 19, 21, 23, 26, 31 e 32. 
Quanto aos aspectos de escrituração e consolidação das contas este demonstrativo atende as exigências contidas no art. 50 da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF). 
Consolidação das demonstrações contábeis: 
A consolidação desta demonstração contábil abrange o Poder Legislativo e Executivo, bem como os órgãos da administração direta e indireta, incluindo os fundos, 
conforme relação a seguir:  

1) Câmara Municipal de Vereadores de Toritama; 
2) Prefeitura Municipal de Toritama; 
3) Fundos Municipal de Saúde (FMS); 
4) Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS); 

Dados do gestor (Prefeito (a) do Município): 
Nome: Edilson Tavares de Lima. Cargo: Prefeito. Período de gestão: 02/01/2017 a 31/12/2017 
Dados do contador (a) responsável pelos aspectos formais das demonstrações contábeis, inclusive as notas explicativas: 
Nome: João Gualberto Combé Gomes. CRC-PE nº 021289/O-0. E-mail: jgualberto@cespam.com.br. 
Dados do Controlador Geral do Município: 
Nome: Áureo Saturnium da Silva Falcão. E-mail: aureofalcao@hotmail.com 
Nome do Software de Contabilidade utilizado no município: 

Câmara de Vereadores - FIORILLI; 
Prefeitura Municipal - ePública; 
Fundos - ePública; 

Endereço eletrônico do Portal da Transparência: 
http://cloud.publica.inf.br/clientes/toritama_pm/portaltransparencia/ 

 
b) RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS: 

 
b.1. Resumo das políticas contábeis significativas: 
Os registros dos fatos que deram suporte a elaboração desta demonstração, seguiram os princípios contábeis da entidade, continuidade, oportunidade, registro 
pelo valor original, competência e prudência, explícitos e implícitos nas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP). Os 
lançamentos nos sistemas orçamentário, financeiro e patrimonial foram realizados pelo método das partidas dobradas em atendimento ao art. 86 da Lei Federal 
nº 4.320/64. A estrutura das demonstrações contábeis obedeceram as regras estabelecidas na parte V do MCASP 7ª Edição da Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN), bem como da NBC TSP 16.6.  
b.2.Bases de mensuração utilizadas:  
Os ativos e passivos resultantes da execução orçamentária do exercício de 2017 foram mensurados inicialmente a custo histórico como determina a Resolução 
CFC nº 1.137/2008. Não houve mensuração de ativos e passivas com base no valor realizável líquido, valor justo ou valor recuperável. Quanto aos bens do 
imobilizado, não houve mais de uma base de mensuração de classes de ativos similares, bem como não houve reavaliação de bens. Não foram registrados no 
exercício bens por doação. 
b.3.Novas normas e políticas contábeis alteradas: 
Não houve mudanças nas políticas contábeis que impliquem em alterações significativas nos demonstrativos decorrentes de normas de contabilidade ou que 
tenham por objetivo tornar a informação confiável e relevante sobre os efeitos das transações ou outros eventos ou condições acerca da posição orçamentária, 
patrimonial, do resultado patrimonial ou dos fluxos de caixa. No exercício de 2017 foram evidenciados de forma segregada nas demonstrações contábeis em 
atendimento as NBCASP os valores de estoque/almoxarifado. O grande objetivo destas importantes mudanças que nos propomos a encampar é o de evidenciar 
o patrimônio público da forma mais clara possível permitindo a sociedade e aos órgãos de controle e fiscalização o adequado entendimento. 
b.4.Julgamentos pela aplicação das políticas contábeis: 
a) Classificação de ativos: Não houve mais de uma base de mensuração de classes de ativos similares. 
b) Constituição de provisões: Não houve constituições de provisões 
c) Reconhecimento de variações patrimoniais: Não houve eventos especiais ou significativos de reconhecimento de variações patrimoniais aumentativas ou 
diminutivas, além das decorrentes da execução orçamentária normal do exercício. 
d) Transferência de riscos e benefícios significativos sobre a propriedade de ativos para outras entidades: Não houve transferência de propriedade de 
ativos para outras entidades. 

 
c) INFORMAÇÕES DE SUPORTE E DETALHAMENTO DE ITENS APRESENTADOS NAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: 

 
c.1.Modelo de elaboração da DVP: 
O modelo utilizado para elaboração do demonstrativo das variações patrimoniais foi o analítico. 
c.2.Referências cruzadas e notas explicativas: 
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MUNICÍPIO DE TORITAMA 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

 

 

A seguir será apresentada de forma sistemática as referências cruzadas com o título “Nota” seguida do respectivo número, baseadas em grupos de contas ou 
informações do demonstrativo contábil facilitando a interpretação dos usuários. 
 

Anexo 15 – Demonstração das Variações Patrimoniais da Lei Federal nº 4.320/64 em 31/12/2017 
(REFERÊNCIAS CRUZADAS E NOTAS) 

 
Nota 1) VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS: As variações patrimoniais aumentativas do exercício de 2017 totalizaram R$ 111.279.398,50. Aumento 
de R$ 13.044.751,18 quando comparado com o exercício de 2016 R$ 98.234.647,32. 
 
Nota 2) VARIAÇÕES PATRIMONAIS DIMINUTIVAS: As variações patrimoniais diminutivas do exercício de 2017 totalizaram R$ 92.980.756,36. Aumento de R$ 
6.539.489,26 quando comparado com o exercício de 2016 R$ 86.441.267,10. 
 
Nota 3) RESULTADO PATRIMONIAL NO PERÍODO: O resultado patrimonial do exercício de 2017 foi de R$ 18.298.642,14. Aumento de R$ 6.505.261,92 
quando comparado com o exercício de 2016 R$ 11.793.380,22. 
 
Nota 4) INCORPORAÇÃO DE ATIVOS: Houve incorporação de ativos imobilizados na ordem de R$ 7.184.271,62.  
 
Nota 5) DESINCORPORAÇÃO DE PASSIVOS: Foram pagos de dívida consolidada o montante de R$ 1.104.264,98 resultante da execução orçamentária que 
gerou desincorporação de passivos. 
 
Nota 6) INCORPORAÇÃO DE PASSIVOS: Houve incorporação de passivos no valor de R$ 0,00. 
 
Nota 7) DESINCORPORAÇÃO DE ATIVOS: As baixas da dívida ativa tributária geraram desincorporação de ativos na ordem de R$ 1.660.092,96. 
 

 
d) OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES: 

 
d.1.Passivos contingentes e compromissos contratuais não reconhecidos: 
Não houve registro e execução de passivos contingentes dos previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
d.2.Divulgações não financeiras: 
Não foi necessário adotar política de gestão de risco financeiro pela entidade. 
d.3.Reconhecimento de inconformidades que podem afetar a compreensão do usuário sobre o desempenho e o direcionamento das operações da 
entidade no futuro: 
Não há eventos que possam afetar a compreensão do usuário quanto ao desempenho futura das operações da entidade. 
d.4.Ajustes decorrentes da omissão e erros de registros: 
Não foram feitos ajustes significativos decorrentes da omissão e erros de registro para este exercício. 

 

e) INFORMAÇÕES ADICIONAIS EXIGIDAS PELO ANEXO X E XIV  DA RESOLUÇÃO TCE-PE Nº 027/2017 E PELO ÍNDICE DE CONSISTÊNCIA E 
CONVERGÊNCIA CONTÁBIL (ICC) DO TCE-PE: 
 

e.1.Estrutura e Apresentação das Demonstrações Contábeis: 
Esta demonstração contábil atende as exigências do Índice de Consistência Contábil (ICC) do TCE-PE, apresentando as variações patrimoniais aumentativas 
(VPAS): Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria; Contribuições; Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos; Variações Patrimoniais Aumentativas 
Financeiras, Transferências e Delegações Recebidas, Valores e Ganhos com Ativos e Desincorporação de Passivos; Outras Variações Patrimoniais 
Aumentativas. Quanto as variações patrimoniais diminutivas (VPDS) o demonstrativo evidencia: Pessoal e Encargos; Benefícios Previdenciários e Assistenciais; 
Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo; Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras; Transferências e Delegações Concedidas; Desvalorização e 
Perdas de Ativos e Incorporação de Passivos; Tributárias; Outras Variações Patrimoniais Diminutivas. O demonstrativo apresenta o resultado econômico do 
exercício, além de apresentar em coluna separada os valores do exercício anterior permitindo a comparação de valores. Por fim, o demonstrativo apresenta 
consistência entre as contas filhas e mães dos grupos de contas. 
e.2.Itens mais relevantes que compõem a VPA e a VPD: 
 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS (VPA) 

Colocação/Relevância Descrição da Conta 
Valor (R$) 

2017 2016 
1º Transferências Intragovernamentais 16.719.289,68 15.586.401,88 
2º Transferências Intergovernamentais 69.537.177,33 63.373.805,79 
3º Desincorporação de Passivos 2.299.902,01 24.411,60 

 
VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS (VPD) 

Colocação/Relevância Descrição da Conta 
Valor (R$) 

2017 2016 
1º Transferências Intragovernamentais 16.720.661,40 15.652.945,82 
2º Transferências Intergovernamentais 7.531.862,07 93.416,74 
3º Outras Variações Patrimoniais Diminutivas 626.237,85 3.750,00 

 

e.3.VPA e VPD de Repasse a maior ou menor do FPM (Portaria STN nº 327/2001): 
Não houve registro de VPA ou VPD relevante, lançada em decorrência da Portaria STN nº 327/2001 para repasse a maior ou menor do FPM. 
 
e.4.Redução ao valor recuperável do ativo imobilizado: 
Até o fechamento deste demonstrativo o setor de patrimônio não disponibilizou ao setor contábil informações que indiquem ativos com interrupção de geração de 
caixa, bem como não foram evidenciados ativos que sofreram o teste de impairment. 
e.5.Baixas de investimentos: 
Não houve registro de baixas de investimentos. 
e.6.Constituição ou reversão de provisões: 
Não se aplica. 
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MUNICÍPIO DE TORITAMA 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

 

 

e.7.Variações Patrimoniais Qualitativas decorrentes da execução orçamentária do exercício atual e anterior: 
 

INCORPORAÇÃO DE ATIVOS (R$) 
Descrição 2017 2016 

Aquisição de estoques. 0,00 0,00 
Aquisição de bens móveis e construção de 
bens imóveis. 

7.184.271,62 283.645,44 

Aquisição de títulos e valores. 0,00 0,00 
Concessão de empréstimos. 0,00 0,00 
Outras incorporações de ativos. 0,00 0,00 

 
DESINCORPORAÇÃO DE PASSIVOS (R$) 

Descrição 2017 2016 
Amortização da dívida pública. 1.104.264,98 906.012,33 
Amortização de precatórios. 0,00 0,00 
Outras desincorporações de passivos. 0,00 0,00 

 
INCORPORAÇÃO DE PASSIVOS (R$) 

Descrição 2017 2016 
Tomada de empréstimos. 0,00 0,00 
Outras incorporações de passivos. 0,00 0,00 

 
DESINCORPORAÇÃO DE ATIVOS (R$) 

Descrição 2017 2016 
Cobrança da dívida ativa. 1.660.092,96 0,00 
Alienação de estoques. 0,00 0,00 
Alienação de bens móveis. 0,00 0,00 
Alienação de bens imóveis. 0,00 0,00 
Alienação de títulos e valores. 0,00 0,00 
Recebimento de empréstimos. 0,00 0,00 
Outras desincorporações de ativos. 0,00 0,00 

 

e.8.Montante de recebíveis reconhecidos em relação a Receita sem contraprestação: 
Não houve registro de receita sem contraprestação durante o exercício de 2017. 
e.9.Origem e Destino dos Recursos Provenientes da Alienação de Ativos (Art. 50, inciso VI da LRF): 
Não houve alienação de ativos durante o exercício de 2017.  

 
f) PLANO DE IMPLANTAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS PATRIMONIAIS (PIPCP) CONFORME PORTARIA STN Nº 548/2015: 

 
f.1. Demonstrativo de implantação das novas regras contábeis aplicadas ao setor público (Poder Executivo): 
 
A seguir detalharemos o plano de implantação dos procedimentos contábeis patrimoniais do município definidos no item 3.9 da Portaria STN nº 548, de 24 de 
setembro de 2015, utilizando como prazo fatal os prazos para municípios abaixo de 50.000 habitantes, mesmo que o porte da cidade seja maior. 
 

PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS ORÇAMENTÁRIOS – PARTE I DO MCASP 
Ação Adoção de Procedimentos Contábeis Orçamentários. 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

1 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário da Fazenda Imediato Concluída 

 

PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS PATRIMONIAIS – PARTE II DO MCASP 

Ação 
1. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos créditos oriundos de receitas tributárias e de contribuições (exceto créditos 

previdenciários), bem como dos respectivos encargos, multas, ajustes para perdas e registro de obrigações relacionadas à 
repartição de receita. 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário da Fazenda 01/01/2021 Em andamento 

Ação 
2. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos créditos previdenciários, bem como dos respectivos encargos, multas e 

ajustes para perdas. 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário da Fazenda 01/01/2021 Concluída 

Ação 
3. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos demais créditos a receber, (exceto créditos tributários, previdenciários e de 

contribuições a receber), bem como dos respectivos encargos, multas e ajustes para perdas. 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário da Fazenda 01/01/2018 Em andamento 

Ação 4. Reconhecimento, mensuração e evidenciação da Dívida Ativa, tributária e não-tributária, e respectivo ajuste para perdas. 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário da Fazenda 01/01/2018 Concluído/Em andamento 

Ação 5. Reconhecimento, mensuração e evidenciação das obrigações e provisões por competência. 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário da Fazenda Imediato Em andamento 

Ação 6. Evidenciação de ativos e passivos contingentes em contas de controle e em notas explicativas. 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 Registros contábeis conforme Secretário da Fazenda 01/01/2020 Em andamento 
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MCASP. 

Ação 
7. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos bens móveis e imóveis; respectiva depreciação ou exaustão; reavaliação e 

redução ao valor recuperável (exceto bens do patrimônio cultural e de infraestrutura). 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário da Fazenda 01/01/2020 Em andamento 

Ação 
8. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos bens de infraestrutura; respectiva depreciação, amortização ou exaustão; 

reavaliação e redução ao valor recuperável. 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário da Fazenda 01/01/2023 Em andamento 

Ação 
9. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos bens do patrimônio cultural; respectiva depreciação, amortização ou exaustão; 

reavaliação e redução ao valor recuperável (quando passível de registro segundo IPSAS, NBC TSP e MCASP). 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário da Fazenda 01/01/2023 Em andamento 

Ação 
10. Reconhecimento, mensuração e evidenciação das obrigações por competência decorrentes de empréstimos, financiamentos e 

dívidas contratuais e mobiliárias. 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário da Fazenda 01/01/2020 Concluído 

Ação 
11. Reconhecimento, mensuração e evidenciação das obrigações por competência decorrentes de benefícios a empregados (ex.: 13º 

salário, férias, etc). 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário da Fazenda 01/01/2018 Em andamento 

Ação 12. Reconhecimento, mensuração e provisão atuarial do regime próprio de previdência dos servidores públicos civis e militares. 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Não se aplica Não se aplica Não se aplica 

Ação 13. Reconhecimento, mensuração e evidenciação das obrigações com fornecedores por competência. 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário da Fazenda 01/01/2016 Concluído 

Ação 14. Reconhecimento, mensuração e evidenciação das demais obrigações por competência. 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário da Fazenda 

A ser definido em ato normativo 
específico da STN. 

Concluído 

Ação 
15. Reconhecimento, mensuração e evidenciação de softwares, marcas, patentes, licenças e congêneres, classificados como 

intangível e eventuais amortizações, reavaliações e redução ao valor recuperável. 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário da Fazenda 01/01/2021 Concluído 

Ação 16. Outros ativos intangíveis e eventuais amortizações e reduções a valor recuperável. 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário da Fazenda 

A ser definido em ato normativo 
específico da STN. 

Concluído 

Ação 
17. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos investimentos permanentes, e respectivos ajustes para perdas e redução ao 

valor recuperável. 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário da Fazenda 01/01/2020 Em andamento 

Ação 18. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos estoques. 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário da Fazenda 01/01/2022 Concluído 

Ação 
19. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos demais aspectos referentes aos procedimentos patrimoniais estabelecidos 

nas IPSAS, NBC TSP e MCASP. 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário da Fazenda 

A ser definido em ato normativo 
específico da STN. 

Concluído 

 

PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS ESPECÍFICOS – PARTE III DO MCASP 
Ação Registro de Procedimentos Contábeis Específicos – FUNDEB. 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

1 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário da Fazenda Imediato Concluída 

Ação Registro de Procedimentos Contábeis Específicos – OPERAÇÕES DE CRÉDITO. 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

1 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário da Fazenda Imediato Concluída 

Ação Registro de Procedimentos Contábeis Específicos – REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA. 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

1 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Não se aplica Não se aplica Não se aplica 

Ação Registro de Procedimentos Contábeis Específicos – DÍVIDA ATIVA. 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

1 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário da Fazenda Imediato Concluída 
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MUNICÍPIO DE TORITAMA 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

 

 

Ação Registro de Procedimentos Contábeis Específicos – PRECATÓRIOS. 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

1 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário da Fazenda Imediato Concluída 

Ação Registro de Procedimentos Contábeis Específicos – CONSÓRCIOS. 
Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

1 
Registros contábeis conforme 

MCASP. 
Secretário da Fazenda Imediato Concluída 

 

PLANO DE CONTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO – PARTE IV DO MCASP 
Ação Adoção de Procedimentos Contábeis Orçamentários 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

1 
Evidenciação das 

demonstrações contábeis com a 
“Nova” estrutura do MCASP. 

Secretário da Fazenda Imediato Concluída 

 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS APLICADAS AO SETOR PÚBLICO – PARTE V DO MCASP 
Ação Adoção de Procedimentos Contábeis Orçamentários 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

1 

Evidenciação das 
demonstrações contábeis 
com a “Nova” estrutura do 

MCASP. 

Secretário da Fazenda Imediato Concluída 

 
Os procedimentos contábeis orçamentários estão sendo realizados pelo Poder Executivo conforme Parte I do Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público 
(MCASP) da Secretaria do Tesouro Nacional (STN). 

 
 

EDILSON TAVARES DE LIMA 
Prefeito 

 

JOÃO GUALBERTO COMBÉ GOMES 
Contador 

CRC-PE Nº 021289/O-0 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: JO

A
O

 G
U

A
L

B
E

R
T

O
 C

O
M

B
E

 G
O

M
E

S, E
D

IL
SO

N
 T

A
V

A
R

E
S D

E
 L

IM
A

A
cesse em

: http://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 0d4d7e39-d0f9-4f12-add4-291bc9dd63f4


